
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CANOINHAS 

CONTRATO N° PMC 60/2019 

Tomada de Preço  N.° PMC TP11/2019 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ATRAVÉS DE PORTAL DE WEB 

JORNALISMO, PARA DIVULGAÇÃO DE ATOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

 

No dia 15 de maio de 2019 o MUNICÍPIO DE  CANOINHAS,  ESTADO  DE SANTA  CATARINA,  Pessoa  Jurídica  de Direito 

Público, inscrita no CNPJ Sob n.º  83.102.384/0001-80, com  sede à rua Felipe Schmidt, n.º 10 - Centro, nesta  cidade  de 

Canoinhas/SC,  neste  ato  representada  por  seu  Prefeito,  Gilberto dos Passos, Brasileiro, So l te i r o , Rad ia l i s t a ,   

residente  e domiciliado, Rua Francisco de Paula Pereira, 1605, Centro, nesta cidade de Canoinhas - SC, portador do 

CPF n.º 003.649.429-16 e RG n.º 3.114.763 SSP/SC, no final  assinado, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 

e de outro lado  a Empresa EDINEI JOSE WASSOASKI,  Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita  no  CNPJ sob n.º 

17.223.878/0001-99, com sede na Rua Ernestina Cordeiro, 41, S/N, ALTO DA TIJUCA, Canoinhas, Santa Catarina, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(Sra.) Edinei José Wassoaski, portador(a) do CPF n° 00464756995, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADA, resolvem pactuar o presente contrato. 

 
1-          O  presente contrato o  qual rege-se pelo  fundamento legal  preconizado pela  Lei  Federal nº  8.666/93, suas 

alterações  posteriores  e  demais  normas  jurídicas  aplicáveis  à  espécie,  e  demais  documentos  que  integram  o 

processo, têm entre si como justo e contratado as seguintes cláusulas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto, a contratação de empresa de engenharia para 

a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ATRAVÉS DE PORTAL DE WEB 

JORNALISMO, PARA DIVULGAÇÃO DE ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, conforme especificado no 

anexo I do Edital, a que este Contrato se vincula. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Este contrato vincula-se ao Edital Tomada de Preços nº PMC 11/2019 e seus anexos e à proposta 

apresentada pela Contratada para o referido Processo Licitatório. 

 
CLAUSULA SEGUNDA - DO ATENDIMENTO, DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO 

1 A vencedora do certame se compromete a prestar a contento, nos termos e condições de suas propostas, deste edital e do 

instrumento contratual firmado, os serviços propostos ao Município de Canoinhas. 

2 O prazo para execução dos serviços constantes do objeto deste Edital, será até 02 (duas) horas após a solicitação da 

veiculação. 

3 O Município de Canoinhas designará os servidores Moisés Gonçalves e Priscila Noernberg, da assessoria de Imprensa, que 

serão os responsáveis pelo acompanhamento/supervisão do fiel cumprimento do objeto deste Edital, e adotarão todas as 

providências cabíveis e necessárias para a manutenção da regularização na prestação dos serviços credenciados. 

 
5. PRAZO DE EXECUÇÃO 

1. O prazo de execução deverá obedecer o descrito no cronograma, anexo ao edital de licitação. 

 
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

        O valor do presente contrato é de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), conforme descrito abaixo: 

 

Item                  Unid. medida Quantidade Valor  

unitário (R$) 
Valor total (R$) 

1 20273 - DIVULGAÇÃO ATRAVÉS DE VEÍCULOS DE 

COMUNICAÇÃO ONLINE (PORTAL DIVULGAÇÃO 

ATRAVÉS DE VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO ONLINE 

(PORTAL OU SITE) 

UN 7,5 1.000,00 7.500,00 

Total Geral 7.500,00 
1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a liquidação da Nota Fiscal, a cada mês de serviço prestado, que 

deverá ser emitida após a execução dos serviços. 

2 – Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho correspondente. 



 

 

3 - Os pagamentos ficarão condicionados, também, à apresentação, pela licitante vencedora, da prova de estar em dia com os 

encargos de ordem social, trabalhista e previdenciário, relativos ao seu pessoal que prestar os serviços objeto deste certame, 

nominalmente discriminados, bem como à comprovação do recolhimento das contribuições sociais e obrigações 

tributárias decorrentes dos serviços prestados exclusivamente à Prefeitura do Município de Canoinhas. 

4 - Relativamente aos tributos, deverá ser apresentado comprovante de recolhimento do ISS (ou ISSQN) - Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza, observando-se a alíquota do município onde está localizado o estabelecimento prestador ou o 

domicílio da licitante, conforme disposto no Decreto-lei n.º 406, de 31.12.68. 

 
CLAUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES 

1 - Com fundamento nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, a empresa vencedora ficará sujeita, no caso de atraso 

injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) advertência; 

a.1) A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

contratualmente, por culpa exclusiva da empresa vencedora; 

a.2) A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 

desenvolvimento dos serviços da Administração, a critério da Administração, desde que não caiba a aplicação de sançã o 

mais severa. 

b) multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial, nas seguintes 

hipóteses: 

b.1) 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor total da contratação, caso a CONTRATADA não inicie a prestação dos 

serviços/entrega dos produtos no prazo e demais condições avençadas, por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação 

até o máximo de 10 (dez) dias. Após o 10° dia de atraso, os serviços/produtos poderão, a critério da Administração, não ser 

mais aceitos, configurando-se inexecução do contrato. 

b.2) 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma incompleta ou 

em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de irregularidade na prestação dos 

serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias. Após o 10° dia de atr aso, os 

serviços/produtos poderão, a critério da Administração, não ser mais aceitos, configurando-se inexecução do contrato. 

b.3) 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 

(dois) anos, bem como, impedimento da participação da sancionada em procedimentos promovidos pela Administração, para as 

condutas a seguir discriminadas: 

c.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 

c.2) não mantiver sua proposta; 

c.3) abandonar a execução do contrato; 

c.4) incorrer em inexecução contratual. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, na forma do artigo 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, para as seguintes condutas: 

d.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

d.2) apresentar documento falso; 

d.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 

d.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo; 

d.5) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

d.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

d.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial 

infrações à ordem econômica; 

d.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

2 - Sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla 

defesa á empresa vencedora. 

3 - As sanções previstas nos itens a, b.3 e c poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas previstas nos incisos 

b.1 e b.2. 

4 - Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes do Estado de Santa Catarina, para 

a devida averbação. 

5 - As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela licitante vencedora ou, se insuficiente, 

mediante execução direta, caso seja impossível a compensação com faturas vincendas. 



 

 

6 - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do Município de Canoinhas. 

7 - A multa compensatória prevista na alínea b.3 desta cláusula tem por escopo ressarcir o Município de Canoinhas dos 

prejuízos, não eximindo a empresa vencedora do dever de integral indenização, caso a referida sanção pecuniária seja 

insuficiente à recomposição total do dano experimentado. 

 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Parágrafo  Primeiro. Os serviços objeto desta licitação serão contratados com recursos provisionados na L.O.A 2019 em 

dotações orçamentárias específicas. 

33.90.39.88. 

 
CLAUSULA SEXTA.  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

Parágrafo  Primeiro. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no 

Parágrafo Primeiro, do Artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite nos termos do Parágrafo Segundo, 

Inciso II, do mesmo Artigo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA (DA VIGÊNCIA CONTRATUAL) 

O Contrato terá vigência a partir de sua assinatura até           /             /                   , podendo ser prorrogados por iguais e 

sucessivos períodos por um prazo de até 60 meses. 

 
CLAUSULA OITAVA - DA ANALISE - A minuta do presente instrumento de CONTRATO foi devidamente examinada e 

aprovada pela Assessoria Jurídica desta Prefeitura, conforme determina a legislação em vigor. 

 
CLAUSULA NONA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca Judiciária de Canoinhas - SC para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígio oriundo da execução das 

obrigações previstas neste edital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, é lavrado o presente termo em 02 (duas) cópias de igual teor, que depois 

de lido e achado conforme, é assinado pelas partes Contratantes. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CANOINHAS 

Contratante 

Gilberto dos Passos 

Prefeito 

 

 

 

 

EDINEI JOSE WASSOASKI 

Contratada 

Edinei José Wassoaski 

Representante 

 

 

 

 

Visto: 

WINSTON BEYESDORFF LUCCHIARI 

Assessoria Jurídica 

 

 

 

 

 

Testemunhas: ________________________.      _________________________. 

         Nome:         Nome: 

          CPF:                       CPF:  


